
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.574 - RS (2014/0105156-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JONATAS MACEDO BITENCOURT 
ADVOGADOS : LAÍS GASPAROTTO JALIL 
  MÁRIO JÚLIO KRYNSKI 
  THIAGO CASTRO CORRÊA DA SILVA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR DO EXÉRCITO. LICENCIAMENTO. 
REINTEGRAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA EFETIVA 
VIOLAÇÃO DA NORMA INFRACONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE PELA INEXISTÊNCIA DE 
INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO MILITAR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É deficiente de fundamentação o recurso especial que não demonstra a efetiva 
violação do dispositivo legal indicado, atraindo o óbice da Súmula 284/STF. 
Precedentes.
2. Tendo o Tribunal de origem decidido que, a despeito do autor ter sofrido acidente 
em serviço, realizou tratamento e não está incapacitado definitivamente para o 
serviço militar, rever tal entendimento, a fim de reconhecer a incapacidade do autor 
para o serviço militar, demanda o necessário reexame do conjunto fático-probatório, 
o que é vedado na via estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.574 - RS (2014/0105156-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JONATAS MACEDO BITENCOURT 
ADVOGADOS : LAÍS GASPAROTTO JALIL 
  MÁRIO JÚLIO KRYNSKI 
  THIAGO CASTRO CORRÊA DA SILVA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

Trata-se de agravo regimental interposto por Jonatas Macedo Bitencourt contra decisão 

de fls. 524/526 (e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial interposto pelo agravante, 

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
DO EXÉRCITO. LICENCIAMENTO. REINTEGRAÇÃO. INCAPACIDADE. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF.  ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE PELA 
INEXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO MILITAR. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, o agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida em que devidamente fundamentada a violação dos arts. 186, 187, 927 e 944 

do Código Civil e dos arts. 106, II; 108, III; 109 e 110 da Lei 6.880/1980, não sendo aplicável o 

óbice da Súmula 284 do STF, bem como a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, posto que "a 

análise do recurso especial interposto não demandará a análise do conjunto 

fático-probatório e sim, apenas a análise dos dispositivos legais violados no julgamento do 

recurso de apelação" (fl. 532-e).

É o relatório.

 

Documento: 1362246 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.574 - RS (2014/0105156-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR DO EXÉRCITO. LICENCIAMENTO. 
REINTEGRAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA EFETIVA 
VIOLAÇÃO DA NORMA INFRACONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE PELA INEXISTÊNCIA DE 
INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO MILITAR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É deficiente de fundamentação o recurso especial que não demonstra a efetiva 
violação do dispositivo legal indicado, atraindo o óbice da Súmula 284/STF. 
Precedentes.
2. Tendo o Tribunal de origem decidido que, a despeito do autor ter sofrido acidente 
em serviço, realizou tratamento e não está incapacitado definitivamente para o 
serviço militar, rever tal entendimento, a fim de reconhecer a incapacidade do autor 
para o serviço militar, demanda o necessário reexame do conjunto fático-probatório, 
o que é vedado na via estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que o agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"[...] Inicialmente, não conheço da apontada violação dos arts. 186, 187 e 944 

do Código Civil e dos arts. 106, II, 108, 109, 110 e 111, da Lei 6.880/80, 
porquanto o recorrente deixou de fundamentar de que forma os dispositivos em 
questão teriam sido violados,  limitando-se a alegar que o licenciamento foi ilegal, 
fazendo jus à reintegração e à reforma ex offício, pois a doença que o acomete 
decorreu de acidente em serviço, guardando relação de causa e efeito com o 

serviço militar, além de estar incapacitado para o serviço militar, carecendo, 

portanto, o especial de deficiência de fundamentação, a atrair a incidência 

da Súmula 284/STF.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. INDICAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO GENÉRICA A DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO DO 
APELO NOBRE DEPENDENTE DO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O fundamento do decisum vergastado referente à 
incidência da Súmula 284/STF não foi atacado nas razões do agravo 
interno, o que atrai a incidência, nesta parte, da Súmula 182/STJ. 2. 

Ademais, ainda que ultrapassado esse óbice, caracteriza-se a 

deficiência na fundamentação recursal do apelo nobre quando o 

recorrente limita-se a fazer indicação genérica de violação a 

artigos de lei federal, desacompanhada de qualquer argumentação 

jurídica, atraindo o óbice da Súmula 284/STF. [...] (AgRg no REsp 
1125629/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 05/11/2013, DJe 04/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO  
EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO 
NÃO CARACTERIZADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 3. É pacífico o entendimento 

desta Corte Superior no sentido de que a simples alegação de 

violações genéricas de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 

fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa 

de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é 

suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da 

Súmula 284/STF. [...] (EDcl no AREsp 356.947/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/10/2013, DJe 11/10/2013)

Além disso, tendo o Tribunal de origem decidido que, a despeito do recorrente ter 
sofrido acidente em serviço, realizou tratamento e não está incapaz 
definitivamente para o serviço militar (e-STJ, fls. 435/437), sendo certo que rever 
tal entendimento, a fim de reconhecer a incapacidade do recorrente para o serviço 

militar, a fim de assegurar-lhe a reintegração e reforma ex offício, demanda o 

reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do 

recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. NEXO DE 
CAUSALIDADE ENTRE A ECLOSÃO DA DOENÇA 
INCAPACITANTE E O SERVIÇO MILITAR. DESNECESSIDADE. 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA AS 
ATIVIDADES MILITARES. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
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PROVA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. [...] 4. O Tribunal de 
origem, com base no conjunto fático probatório dos autos, 
expressamente consignou que, consoante exposto no laudo pericial, "a 
enfermidade que acomete o recorrente não o impossibilita de 
desenvolver totalmente as suas atividades profissionais devendo haver, 
apenas, restrições quanto à execução de atividades que exijam visão 
binocular". Acrescentou ainda que ausente nos autos parecer que ateste 
a incapacidade do recorrido para o exercício de qualquer atividade. 5. 

Dessa forma, não há como modificar a premissa fática, pois para tal 

é indispensável o reexame do contexto fático-probatório dos autos 

o que é vedado por esta Corte por óbice da Súmula 7/STJ. [...] 
(EDcl no REsp 1404631/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL ADMINISTRATIVO. MILITAR DA ATIVA. 
PEDIDO DE REFORMA. INVALIDEZ NÃO COMPROVADA. 
SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. REVOGAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 

STJ. 1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 

acerca da ausência de incapacidade definitiva do autor para o 

serviço ativo das Forças Armadas, tal como colocada a questão nas 

razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 

acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. [...] (AgRg no REsp 
1439584/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014)

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial" (e-STJ, fls. 
524/526).

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0105156-5 REsp 1.452.574 / RS

Números Origem:  200971000149325  50154278620134047100  RS-200971000149325  
RS-50154278620134047100  TRF4-200904000399921

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATAS MACEDO BITENCOURT
ADVOGADOS : MÁRIO JÚLIO KRYNSKI

LAÍS GASPAROTTO JALIL
THIAGO CASTRO CORRÊA DA SILVA

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATAS MACEDO BITENCOURT
ADVOGADOS : MÁRIO JÚLIO KRYNSKI

LAÍS GASPAROTTO JALIL
THIAGO CASTRO CORRÊA DA SILVA

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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